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Estatuto da Associação dos Profissionais Genealogistas do Brasil – APGBR 

CAPÍTULO I – Da Denominação, Sede, Duração, Finalidade e Exercício Social. 

Art. 1º. A Associação dos Profissionais Genealogistas do Brasil, doravante denominada 

APGBR, é uma sociedade civil sem fins lucrativos, com sede administrativa e foro na cidade 

de Sorocaba, Estado de São Paulo, regendo-se pelo presente Estatuto e pela legislação 

aplicável. 

A Associação terá sua sede administrativa na cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo, no 

endereço: Av. Washington Luís, nº 310, sala 15, Edifício White, Jardim Emília, CEP 

18031-000, onde serão praticados os atos de gestão e representação legal. Poderá, contudo, 

mediante aprovação da Diretoria Executiva e nos termos do Regimento Interno, instituir 

sedes regionais, núcleos ou filiais em outras localidades do território nacional ou 

internacional, destinados a atividades de pesquisa, educação e extensão, sem autonomia 

administrativa ou financeira plena, devendo observar as normas estatutárias e regimentais 

da Associação. 

Art. 2º. A APGBR tem por missão congregar e valorizar os profissionais Genealogistas que 

atuam em pesquisas relacionadas ao Brasil, residindo ou não no país, promovendo sua 

qualificação técnica, incentivando o exercício pautado pela ética e fomentando o 

reconhecimento da genealogia como área profissional relevante em âmbito nacional. 

Art. 3º. A APGBR tem por finalidade: 

 
I- Reunir os interesses coletivos e individuais dos Genealogistas Profissionais perante a 

sociedade civil, órgãos públicos e entidades privadas, atuando como interlocutora da 

categoria; 

II- Promover padrões de excelência, conduta ética e critérios técnicos para a atuação 

profissional, inclusive com vistas à certificação de Genealogistas; 

III- Incentivar o desenvolvimento, valorização e reconhecimento da Genealogia como 

campo profissional, científico e interdisciplinar; 

IV- Oferecer programas de capacitação continuada, treinamentos técnicos, cursos e 

processos de certificação para seus associados; 
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V- Estimular a formação de redes colaborativas entre Genealogistas, arquivos públicos 

e privados, universidades, centros de pesquisa e instituições congêneres, nacionais e 

internacionais; 

VI- Atuar como referência institucional para a contratação de serviços genealógicos, 

incentivando práticas qualificadas e éticas no exercício da profissão; 

VII- Fomentar a pesquisa genealógica e histórica por meio da realização de eventos, 

congressos, publicações, programas de extensão e parcerias institucionais; 

VIII- Organizar e/ou promover a edição e publicação de livros, periódicos, websites e 

similares. 

Art. 4º. Para a consecução de seus objetivos, a APGBR se propõe a: 

 
I- Promover aos seus membros e associados(as) a participação em grupos de estudos 

técnicos, eventos científicos, seminários e demais atividades de natureza formativa 

ou de intercâmbio profissional; 

II- Realizar transmissões online periódicas com apresentação de casos práticos, 

metodológicos e debates entre profissionais da área; 

III- Oferecer cursos, oficinas e palestras voltados a temas relacionados ao exercício da 

genealogia, incluindo aspectos jurídicos, contábeis, tecnológicos, históricos e de 

gestão; 

IV- Firmar convênios e parcerias com terceiros, que proporcionem descontos ou 

condições especiais na aquisição de bens, contratação de serviços ou participação em 

eventos; 

V- Apoiar institucionalmente as iniciativas de promoção e valorização do exercício 

profissional da genealogia perante entidades públicas e privadas; 

VI- Promover um processo de certificação profissional, mediante avaliação curricular 

e/ou aplicação de prova específica, conforme regulamento próprio; 

VII- Criar para os (as) associados(as) da categoria “Genealogista Certificado (AGC)” um 

perfil profissional no site eletrônico oficial da Associação, no qual constarão seu 

contato e as respectivas linhas de pesquisa profissional, com vistas à sua promoção e 

ao reconhecimento público de sua condição de associado(a) certificado(a). 

§1. A forma de acesso, critérios de elegibilidade e periodicidade dos serviços e produtos 

listados acima serão definidos por regulamento interno aprovado pela Diretoria da 

Associação. 
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§2. O exercício social compreenderá o período de primeiro de janeiro e trinta e um de 

dezembro de cada ano, devendo observar esse prazo para fins administrativos e contábeis. 

Art. 5º. Fundada nesta data, a APGBR terá duração por prazo indeterminado. 

 
CAPÍTULO II – Dos Associados 

 
Art. 6º. A APGBR terá um número ilimitado de associados, podendo ser pessoas físicas e/ou 

jurídicas. Serão admitidos todos aqueles que, sem impedimentos legais, preencham os 

critérios de elegibilidade estabelecidos no art. 7º. deste Estatuto, mantendo-se em 

conformidade nos termos deste Estatuto, do Código de Ética e da legislação em vigor. 

Art. 7º. A APGBR é composta por associados(as) das seguintes categorias de associados: 

 
Sócios Fundadores: Participantes da Assembleia Geral de Constituição da Associação, tendo 

assinado a Ata de Fundação. Possuem direito a voz e voto em todas as instâncias deliberativas 

da entidade, bem como o direito de serem votados para cargos de direção e 

representação. Terão função honorífica e vitalícia. 

 
Sócios Beneméritos: Pessoas físicas e/ou jurídicas que, por sua atuação, contribuição 

intelectual, técnica, financeira ou institucional, tenham prestado relevantes serviços à 

genealogia ou à Associação, conforme deliberação da Diretoria, ratificada pela Assembleia 

Geral. Os sócios beneméritos terão direito a voz nas assembleias, porém, sem direito a voto, 

salvo disposição em contrário no Regimento Interno. 

 
Associados Amigos da APGBR: Pessoas físicas e/ou jurídicas que, na qualidade de 

entusiastas, apoiadores ou interessados na Genealogia, manifestem formalmente a intenção 

de contribuir para o fortalecimento institucional da Associação, sem exercer a Genealogia 

como profissão e sem possuir certificação profissional reconhecida pela entidade. Os(as) 

associados(as) desta categoria não terão direito a voto nas deliberações da Assembleia Geral, 

nem poderão exercer cargos eletivos, fazendo jus apenas aos benefícios definidos no 

Regimento Interno. 

 
Associados Genealogistas (AG): Genealogistas com atividade profissional genealógica 

comprovada e que tenham atingido a pontuação exigida no processo de avaliação da 

Associação, demonstrando domínio mínimo das metodologias e práticas profissionais da 
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Genealogia, bem como comprovação de educação continuada nos termos definidos no 

Regimento Interno. 

Associados Genealogistas Certificados (AGC): Genealogistas com atividade profissional 

genealógica comprovada e que tenham atingido a pontuação exigida no processo de avaliação 

da Associação, demonstrando domínio avançado das metodologias e práticas profissionais 

da Genealogia, bem como comprovação de educação continuada nos termos definidos no 

Regimento Interno. 

 
§1. A admissão, a manutenção e a continuidade dos(as) associados(as), em todas as suas 

categorias, observarão os critérios, condições e procedimentos que forem estabelecidos no 

Regimento Interno da Associação, sempre em consonância com as disposições do presente 

Estatuto. 

§2. A qualidade de associado é nominal e intransferível. 

 
Art. 8º. São direitos dos membros e associados, conforme as categorias descritas no Art. 7º: 

 
I- Votar e ser votado para os cargos eletivos, conforme sua elegibilidade; 

II- Participar das Assembleias Gerais, discutindo e votando as matérias apresentadas; 

III- Sugerir à Diretoria Executiva, por escrito, medidas ou providências que contribuam 

para o aperfeiçoamento da Associação; 

IV- Denunciar, formalmente, qualquer resolução que fira os princípios deste estatuto; 

V- Convocar Assembleias Gerais Extraordinárias, mediante requerimento assinado por 

1/5 (um quinto) dos associados(as) em pleno gozo de seus direitos, com antecedência 

mínima de 10 (dez) dias, mencionando o assunto e os motivos que justifiquem a 

convocação; 

VI- Usufruir de serviços, benefícios e atividades proporcionados pela APGBR, conforme 

as normas internas; 

VII- Solicitar, individualmente ou em conjunto, a prestação de contas da Associação, 

devidamente justificado e em conformidade com este Estatuto e o Regimento Interno. 

Art. 9º. São deveres dos membros e associados, conforme as categorias descritas no Art. 7º: 

 
I- Respeitar o Estatuto, o Regimento Interno e as normas legalmente estabelecidas pela 

APGBR; 

II- Acatar as deliberações da Diretoria Executiva e da Assembleia Geral; 



5  

III- Zelar pela integridade moral e ética e a reputação da Associação; 

IV- Aceitar e desempenhar, sem qualquer interesse pessoal, o cargo para o qual for eleito; 

V- Honrar as atividades e contribuições às quais tiver assumido compromisso; 

VI- Cumprir com as contribuições financeiras estipuladas, recolhendo-as nos prazos 

determinados; 

VII- Comparecer as Assembleias Gerais convocadas e participar dos debates e decisões; 

VIII- Somente tomar deliberações em nome da Associação quando estiver devidamente 

credenciado para tal. 

Art. 10. Os Associados, independentemente da categoria, não respondem subsidiária, nem 

solidariamente, pelas obrigações financeiras, administrativas ou legais da APGBR, não 

podendo falar em seu nome, salvo se expressamente autorizados pela Diretoria Executiva. 

CAPÍTULO III - Da Admissão e Permanência 

 
Art. 11. A admissão na categoria de Amigo da APGBR obedecerá aos seguintes critérios: 

 
I- Preencher formulário de solicitação de admissão e encaminhá-lo à Diretoria 

Administrativa da APGBR; 

II- Submeter a análise e aprovação à responsabilidade da Diretoria Executiva, cuja 

decisão favorável implicará no pagamento da respectiva anuidade, conforme previsto 

no Regimento Interno. 

Art. 12. A admissão nas categorias de Associado Genealogista (AG) ou Genealogista 

Certificado (AGC) será realizada conforme os critérios abaixo: 

I- Preencher formulário de solicitação de admissão e encaminhá-lo à Diretoria 

Administrativa da APGBR; 

II- Encaminhar o formulário de ingresso à Diretoria Administrativa da APGBR, 

acompanhado do comprovante de experiência profissional ou acadêmica compatível 

com a categoria pretendida; 

III- Submeter-se a prova objetiva de múltipla escolha, com conteúdo técnico elaborado 

pela Comissão de Formação, nos termos do Regimento Interno. 

 

 
Parágrafo único: Para a categoria de Associado Genealogista Certificado (AGC), poderá ser 

solicitada uma entrevista com a Diretoria de Formação e Ética ou Administrativa, com o 
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objetivo de verificar o alinhamento ético e técnico do candidato, podendo ser registrada por 

meio audiovisual. 

Art. 13. Os(as) associados(as)da APGBR estão sujeitos às seguintes penalidades ou exclusão, 

em caso de infração às normas estatutárias, regimentos ou regulamentos internos, ou ao 

Código de Ética: 

I- Advertência; 

II- Suspensão; 

III- Eliminação. 

 
Parágrafo único: O Presidente aplicará a pena de Advertência: 

 
I- Em reservado, verbalmente; 

II- Em reservado, por meio de ofício. 

 
Art. 14. Sofrerá pena de advertência o(a) associado(a) da APGBR que: 

 
I- Mantiver conduta incompatível ou irregular durante reuniões, eventos ou nas 

dependências físicas e/ou virtuais da Associação; 

II- Deixar de cumprir com os deveres estabelecidos no Art. 9º deste Estatuto; 

III- Incorrer em conduta que configure justa causa, nos termos da legislação civil vigente, 

observados o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 15. A penalidade de Suspensão de direitos sociais será aplicada por prazo de 2 (dois) até 

90 (noventa) dias ao associado(a)que: 

I- Reincidir na infração pela qual houver sido advertido anteriormente; 

II- Desrespeitar ou desacatar qualquer dos Poderes da Entidade ou qualquer dos seus 

Associados ou Funcionários; 

III- Deixar de prestar contas, no prazo devido, de valores, bens ou objetos pertencentes à 

Associação que estejam sob sua guarda ou responsabilidade, quando no exercício de 

cargo ou função associativa; 

IV- Descumprir a exigência de educação continuada prevista no art. 7º deste Estatuto, 

hipótese em que poderá ter seu nome removido do site oficial da Associação como 

profissional certificado, nos termos do Regimento Interno. 
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Art. 16. A penalidade de eliminação da APGBR será aplicada nas seguintes situações: 

 
I- Reincidir nas infrações descritas no artigo anterior, já objeto de advertência formal e 

de suspensão; 

II- Deixar de cumprir as contribuições financeiras e demais obrigações estatutárias por 

período superior a 1 (um) ano, ressalvada a hipótese de eliminação por 

inadimplência, a qual somente se efetivará após esgotadas todas as tentativas 

razoáveis de cobrança e de regularização por parte da Associação; 

III- Praticar infrações graves às leis civis, aos regulamentos internos da APGBR ou a este 

Estatuto; 

IV- Formular pedido formal de desligamento, devidamente dirigido à Diretoria 

Executiva. 

§1. O(a) associado(a) que se desligar da APGBR, por qualquer motivo, não assistirá direito à 

restituição de quaisquer valores pagos, a título de contribuições, anuidades ou doações, os 

quais reverterão integralmente em favor da Associação. 

§2. Terá o nome removido de imediato do site, se assim o tiver. 

 
§3. Na hipótese de readmissão, o Membro ou Associado deverá preencher os requisitos 

exigidos pela Diretoria e ao regimento interno da época, ficando condicionado, quando se 

tratar de desligamento por inadimplência, à quitação integral dos débitos pendentes. 

§4. Uma cópia da decisão de eliminação, por qualquer motivo, deve ser encaminhada ao 

associado excluído, por meio de carta registrada com aviso de recebimento, no prazo de 30 

dias. 

§5. O associado poderá, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar a partir da data de 

assinatura do aviso de recebimento, e/ou interpor à Diretoria recurso da decisão de sua 

eliminação. 

Art. 17. A exclusão do(da) associado(a) poderá ainda ocorrer por: 

 
I- Motivo de morte; 

II- Dissolução da associação. 
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Art. 18. Os (as) associados(as) excluídos do quadro da Associação não terão qualquer direito 

definido no Art. 8º. deste documento. 

CAPÍTULO V – Diretoria Executiva, Conselho Fiscal, Conselho Consultivo e Comitês 

Regionais e Internacionais: 

Art. 19. A estrutura organizacional da Associação dos Profissionais Genealogistas do Brasil 

(APGBR) será composta pelos seguintes órgãos: 

I- Diretoria Executiva 

II- Comitês Temáticos e Regionais 

III- Conselho Consultivo 

 
Parágrafo único: A Diretoria Executiva é o órgão administrativo e executivo máximo da 

APGBR, responsável pela gestão ordinária e extraordinária da Associação. O Conselho 

Consultivo, por sua vez, exerce função exclusivamente estratégica e opinativa, emitindo 

recomendações e pareceres não vinculantes, sendo sempre a decisão final de caráter 

executivo de competência exclusiva da Diretoria Executiva. 

Art. 20. Composição e Mandato da Diretoria Executiva: A primeira diretoria da APGBR será 

administrada por uma Diretoria Executiva, composta por 07 (sete) membros efetivos eleitos 

em Assembleia Geral Ordinária, sendo: 

I- Presidente; 

II- Vice-Presidente; 

III- Diretoria Administrativa; 

IV- Diretoria Financeira; 

V- Diretoria De Marketing e Eventos; 

VI- Diretoria de Formação; 

VII- Diretoria de Educação e Pesquisa. 

 
§1. Excepcionalmente para a primeira gestão da Diretoria Executiva, será permitida a 

acumulação de cargos por um mesmo associado, quando necessário, vedada apenas a 

cumulação entre os cargos de Presidente e Diretoria Financeira. 

§2. A partir da segunda gestão, fica vedado o exercício simultâneo de mais de um cargo por 

um mesmo associado. 
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Art. 21. A Diretoria contará, adicionalmente, com pelo menos 01 (um) membro suplente, 

indicados indicado pelos membros efetivos, que atuará em caso de vacância, impedimento 

ou necessidade específica. 

Art. 22. Todos os integrantes da Diretoria deverão ser associados(as) regulares da APGBR e 

exercerão mandato de 02 (dois) anos, sendo permitida 1 (uma) reeleição consecutiva para o 

mesmo cargo. 

Art. 23. As Diretorias Executivas subsequentes serão eleitas pela Assembleia Geral, mediante 

chapas completas previamente registradas, contendo obrigatoriamente os nomes dos(as) 

candidatos(as) a todos os cargos previstos neste Estatuto. É vedada a eleição de membros 

que se encontrem em situação de inelegibilidade ou em conflito de interesses, conforme 

definido neste Estatuto e no Código de Ética da Associação. Os procedimentos eleitorais 

complementares serão disciplinados no Regimento Interno, em conformidade com este 

Estatuto e a legislação vigente. 

Parágrafo único: Em caráter excepcional, a primeira Diretoria Executiva terá mandato de 03 

(três) anos, sendo 01 (um) ano destinado à estruturação da Associação e 02 (dois) anos ao 

exercício regular do mandato. Os mandatos subsequentes obedecerão ao prazo previsto no 

caput deste artigo. 

Art. 24. Compete à Diretoria Executiva da APGBR: 

 
I- Implementar as deliberações da Assembleia Geral, dirigir e coordenar as atividades 

da Associação e praticar atos de gestão ordinária e extraordinária; 

II- Elaborar anualmente o programa de trabalho e o orçamento, submetendo-os ao 

Conselho Consultivo; 

III- Representar a APGBR em atos administrativos, judiciais e extrajudiciais, de acordo 

com as competências de cada cargo; 

IV- Gerir a estrutura organizacional, propor ajustes institucionais e acompanhar a 

execução de parcerias, convênios, contratos e demais ações institucionais; 

V- Estabelecer diretrizes e parâmetros para a atuação de colaboradores e contratados 

da Associação, inclusive quanto à política de remuneração; 

VI- Realizar a captação e a gestão de recursos financeiros e materiais, zelando pela 

sustentabilidade econômica da Associação, com responsabilidade, transparência e 

eficácia; 
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VII- Apresentar à Assembleia Geral, ao final de cada exercício, um Relatório Anual de 

Atividades acompanhado do Balanço Patrimonial e do parecer do Conselho Fiscal, e 

publicá-los em canais acessíveis aos associados; 

VIII- Zelar pela integridade ética, legal e institucional da APGBR, bem como pela sua 

reputação e seus valores fundadores. 

§1. As decisões da Diretoria Executiva deverão ser registradas em ata e publicadas nos canais 

internos da Associação, respeitando a transparência administrativa. 

§2. A Diretoria poderá contratar colaboradores ou prestadores de serviços para executar 

funções técnicas ou operacionais, sempre em conformidade com o orçamento aprovado pela 

Assembleia Geral e as disposições do Regimento Interno. 

Art. 25. Das Reuniões da Diretoria Executiva: 

 
I- Reunir-se mediante convocação do(a) Presidente, de 1/3 (um terço) de seus 

membros ou de 1/5 (um quinto) dos(as) associados(as), com antecedência mínima 

de 10 (dez) dias, salvo se houver comparecimento da totalidade dos(as) membros, 

hipótese em que a convocação será dispensada; 

II- Reunir-se sempre que necessário para deliberar sobre a exclusão de associado(a), nos 

termos do art. 16 deste Estatuto; 

III- Realizar, no mínimo, 3 (três) reuniões ordinárias por exercício social, assegurando a 

continuidade administrativa; 

IV- Tomar deliberações por maioria simples dos membros presentes, cabendo ao(à) 

Presidente o voto de minerva em caso de empate; 

V- Reunir-se, em caráter emergencial, sempre que fatos relevantes ou situações 

excepcionais exijam deliberação imediata, mediante convocação do(a) Presidente ou 

de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos membros da Diretoria Executiva, com 

antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, admitida a utilização de meios 

eletrônicos para convocação e realização da reunião. 

Art. 26. O(a) Presidente da Associação dos Profissionais Genealogistas do Brasil (APGBR) 

exerce a representação legal da entidade e constitui a autoridade máxima da Diretoria 

Executiva, competindo-lhe as atribuições de: 
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I- Representar a Associação em todos os âmbitos, ativa e passivamente, em juízo e fora 

dele; 

II- Convocar e presidir Assembleias Gerais e reuniões da Diretoria Executiva; 

III- Dar posse a diretores e instalar órgãos deliberativos; 

IV- Supervisionar a gestão administrativa, financeira e patrimonial, assinando em 

conjunto os atos de maior relevância; 

V- Representar a Associação em escrituras públicas e atos de compra, venda, doação, 

permuta ou oneração de imóveis, mediante autorização do Conselho Consultivo e da 

Assembleia Geral; 

VI- Zelar pela integridade institucional, pelo cumprimento do Estatuto, do Regimento 

Interno e do Código de Ética; 

VII- Convocar, quando necessário, os membros dos Conselhos Consultivos para reuniões 

extraordinárias; 

VIII- Aplicar e interpretar as disposições do Estatuto em casos omissos ou urgentes, ad 

referendum da Diretoria Executiva; 

IX- Exercer o voto de qualidade (“voto de minerva”) em casos de empate nas votações 

internas da Diretoria; 

X- Tomar, ad referendum da Diretoria, medidas urgentes que não possam sofrer 

retardamento, prestando posterior relatório e justificativa. 

§1. É facultado ao Presidente delegar poderes específicos a qualquer membro da Diretoria 

Executiva ou do Conselho Consultivo, por instrumento formal e com prazo determinado. 

§2. A execução das atividades financeiras, administrativas e operacionais compete às 

Diretorias correspondentes, observada a supervisão do(a) Presidente e a necessidade de 

coassinatura nos casos previstos neste Estatuto. 

Art. 27. Compete ao(à) Vice-Presidente: 

 
I- Substituir o(a) Presidente em suas ausências, impedimentos temporários ou vacância 

do cargo, assumindo integralmente suas atribuições estatutárias e representativas; 

II- Auxiliar o(a) Presidente no desempenho de suas funções, colaborando na formulação 

e execução das diretrizes administrativas, estratégicas e institucionais; 

III- Atuar como elo de articulação entre o(a) Presidente e as demais Diretorias, 

promovendo a integração das atividades da Associação; 
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IV- Secretariar as reuniões da Diretoria Executiva e das Assembleias Gerais, elaborando 

e lavrando as atas, bem como mantendo sob sua guarda os livros de registros e a 

documentação oficial da Associação; 

V- Exercer outras funções que lhe forem atribuídas pelo(a) Presidente, pela Diretoria 

Executiva ou pela Assembleia Geral, nos termos deste Estatuto e do Regimento 

Interno. 

Parágrafo único: O(a) Vice-Presidente responderá pela Presidência em caso de ausência, 

impedimento ou vacância, inclusive por afastamento superior a 3 (três) meses. 

Art. 28. Da Diretoria Administrativa: 

 
Compete à Diretoria Administrativa: 

 
I- Gerir as atividades administrativas da Associação, mantendo a guarda e a organização 

de documentos, livros de atas, registros e arquivos; 

II- Administrar a correspondência oficial e manter atualizado o cadastro de 

associados(as); 

Prestar apoio técnico e logístico à Diretoria Executiva e às Comissões Internas, 

assegurando a regularidade das rotinas institucionais; 

III- Organizar, em conjunto com o(a) Vice-Presidente e demais Diretorias, as reuniões, 

Assembleias e eventos da Associação, zelando pelo cumprimento dos trâmites legais 

e administrativos; 

IV- Emitir pareceres sobre minutas de convênios, contratos, termos de cooperação e 

demais instrumentos jurídicos a serem submetidos à apreciação da Diretoria 

Executiva; 

V- Exercer outras atribuições correlatas ou complementares que lhe forem conferidas 

pela Diretoria Executiva e/ou pelo Regimento Interno. 

Art. 29. Da Diretoria Financeira: 

 
Compete à Diretoria Financeira: 

 
I- Efetuar pagamentos e movimentar contas bancárias, em conjunto com o(a) 

Presidente, mantendo atualizados os registros da tesouraria; 

II- Administrar as finanças da Associação, abrangendo receitas, despesas, investimentos 

e aplicações, em conformidade com o orçamento aprovado pela Assembleia Geral; 
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III- Elaborar, juntamente com o(a) Presidente, a proposta orçamentária anual e 

acompanhar sua execução, assegurando a sustentabilidade econômica da entidade; 

IV- Apresentar relatórios financeiros periódicos à Diretoria Executiva e à Assembleia 

Geral, promovendo a transparência da gestão; 

V- Supervisionar a escrituração contábil e fiscal, garantindo o cumprimento das 

obrigações legais perante a Receita Federal e demais órgãos competentes; 

VI- Colaborar com o planejamento financeiro de projetos, convênios, parcerias e 

campanhas de arrecadação; 

VII- Exercer outras atribuições correlatas ou complementares que lhe forem designadas 

pela Diretoria Executiva e/ou previstas no Regimento Interno. 

 
Art. 30. Da Diretoria de Marketing e Eventos: 

 
Compete à Diretoria de Marketing e Eventos: 

 
I- Planejar, supervisionar e executar a comunicação institucional da Associação, 

assegurando alinhamento à identidade, valores e objetivos da entidade; 

II- Administrar as plataformas digitais da Associação (site, redes sociais, boletins e 

newsletters), garantindo conteúdo atualizado, relevante e adequado ao público-alvo; 

III- Desenvolver e coordenar campanhas de divulgação, lançamentos institucionais, 

cursos, eventos e demais ações associativas, em parceria com outras Diretorias e 

comitês; 

IV- Estabelecer relacionamento com veículos de comunicação e produzir conteúdo que 

promovam a visibilidade pública da Associação; 

V- Implementar ações de marketing institucional voltadas à captação e fidelização de 

associados, bem como à atração de patrocinadores e parceiros estratégicos; 

Zelar pela padronização visual da marca e supervisionar a produção de materiais 

gráficos e promocionais, apoiando eventos e atividades públicas; 

VI- Manter canais ativos de comunicação com os(as) associados(as), promovendo 

engajamento, informação e integração institucional; 

VII- Exercer outras atribuições correlatas ou complementares definidas pela Diretoria 

Executiva e/ou pelo Regimento Interno. 
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Art. 31. Da Diretoria de Formação: 

 
Compete à diretoria de Formação: 

 
I- Coordenar e revisar os critérios de admissão de associados(as), avaliando provas 

objetivas e subjetivas, relatórios genealógicos, artigos e portfólios, de acordo com as 

categorias de associação; 

II- Realizar entrevistas de admissão para a categoria de Genealogista Certificado(a), 

observando critérios técnicos, éticos e de alinhamento aos valores da Associação; 

III- Emitir pareceres sobre programas de educação continuada, trilhas de formação, 

cursos internos, workshops e demais iniciativas pedagógicas; 

IV- Validar o cumprimento das horas obrigatórias de formação continuada pelos(as) 

associados(as), conforme o Regimento Interno; 

V- Atuar em conjunto com a Diretoria de Educação e Pesquisa, oferecendo suporte 

técnico e curadoria de conteúdo; 

VI- Exercer outras atribuições correlatas ou complementares previstas neste Estatuto 

e/ou no Regimento Interno. 

Art. 32. Da Diretoria Educação e Pesquisa: 

 
Compete à diretoria de Educação e Pesquisa: 

 
I- Propor e celebrar convênios com instituições de ensino e centros de pesquisa, visando 

ao fortalecimento da Genealogia profissional no Brasil; 

II- Promover, apoiar e supervisionar grupos de estudo e pesquisa genealógica 

vinculados à Associação; 

III- Planejar e organizar cursos, palestras, certificações e demais atividades formativas 

voltadas ao aprimoramento técnico e científico dos(as) associados(as); 

IV- Atuar em conjunto com o Comitê de Formação, oferecendo suporte técnico, curadoria 

de conteúdo e avaliação pedagógica; 

V- Exercer outras atribuições correlatas ou complementares previstas neste Estatuto ou 

no Regimento Interno; 

VI- Gerir e supervisionar as atividades dos Comitês de Pesquisa instituídos no âmbito da 

Associação, assegurando alinhamento às diretrizes estatutárias e ao Regimento 

Interno. 
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Art. 33. Da Instituição e Estrutura do Comitê de Formação: 

 
O Comitê de Formação será instituído pela Diretoria Executiva da APGBR e composto por 

associados(as) com notório saber e experiência comprovada na área, conforme critérios 

definidos no Regimento Interno. 

§1. Os membros do Comitê serão indicados pela Diretoria de Educação e Pesquisa e terão 

sua composição homologada em reunião ordinária da Diretoria Executiva, conforme previsto 

no Regimento Interno. 

§2. O mandato dos membros será de 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) recondução 

consecutiva, mediante avaliação da Diretoria Executiva, com base no desempenho e na 

contribuição dos(as) integrantes. 

§3. O Comitê elegerá, entre seus membros, um(a) Coordenador(a), responsável por convocar 

reuniões, organizar a agenda de trabalho e atuar como interlocutor junto à Diretoria 

Executiva. 

§4. As atividades do Comitê deverão ser formalmente documentadas e relatadas à Diretoria 

Executiva por meio de relatório semestral, contendo projetos em andamento, pareceres 

emitidos, indicadores de formação e propostas de aprimoramento técnico e metodológico. 

Art. 34. Do Conselho Consultivo: 

 
O Conselho Consultivo é órgão de natureza estratégica e opinativa, composto por membros 

convidados com notório saber nas áreas de Genealogia, História, Educação, Gestão, 

Marketing, Finanças ou Direito. 

Parágrafo único: A constituição inicial do Conselho Consultivo será promovida pela 

primeira Diretoria Executiva, observados os critérios e procedimentos definidos no 

Regimento Interno. 

Art. 35. Competências do Conselho Consultivo: 

 
Compete ao Conselho Consultivo: 

 
I- Assessorar a Diretoria Executiva na formulação de políticas institucionais; 

II- Emitir pareceres não vinculantes sobre matérias relevantes submetidas à sua 

apreciação; 
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III- Zelar pelo alinhamento das ações da Associação aos princípios fundadores e aos 

objetivos estatutários; 

IV- Analisar o planejamento anual da Associação, emitindo pareceres e contribuindo com 

diretrizes estratégicas e orientações institucionais; 

V- Acompanhar e opinar sobre o desenvolvimento de programas, projetos e ações 

institucionais, executados pela Diretoria ou por comitês designados; 

VI- Emitir pareceres sobre solicitações de apoio institucional, celebração de parcerias, 

convênios e termos de cooperação com entidades públicas ou privadas, nacionais ou 

internacionais, cabendo à Diretoria Executiva a decisão final; 

VII- Solicitar esclarecimentos e complementações sobre matérias submetidas à sua 

análise, sempre que considerar que não se encontram suficientemente instruídas 

para deliberação. 

Art. 36. Dos Conselhos Permanentes: 

 
A Associação contará, obrigatoriamente, com os seguintes Conselhos: 

I- Conselho Fiscal, responsável pela fiscalização financeira e contábil; 

II- Conselho de Educação e Pesquisa, responsável pela promoção da formação técnica, 

parcerias acadêmicas e pesquisa científica em Genealogia; 

III- Conselho Consultivo e Administrativo, responsável pela assessoria estratégica e pelo 

acompanhamento das diretrizes institucionais. 

Parágrafo único: A composição, o funcionamento e as atribuições específicas de cada 

Conselho serão definidos no Regimento Interno, podendo ser criados outros Conselhos, 

permanentes ou temporários, por deliberação da Assembleia Geral ou da Diretoria Executiva. 

CAPÍTULO VI - Assembleia Geral 

 
Art. 37. Competências da Assembleia Geral 

 
A Assembleia Geral é o órgão soberano da APGBR, composta por todos(as) os(as) 

associados(as) em pleno gozo de seus direitos estatutários. Compete-lhe: 

I- Eleger e destituir os membros da Diretoria Executiva e dos Conselhos; 

II- Deliberar sobre a prestação de contas anual da Diretoria Executiva, com base no 

parecer do Conselho Fiscal; 

III- Aprovar reformas do Estatuto; 



17  

IV- Autorizar a abertura e o encerramento de filiais, bem como a aquisição, oneração ou 

alienação de bens; 

V- Deliberar sobre a dissolução da Associação, nos termos da legislação vigente; 

VI- Deliberar sobre os casos omissos neste Estatuto. 

 
Art. 38. Direito de Voto: 

 
Somente poderão votar nas deliberações eleitorais da Assembleia Geral os(as) 

associados(as) que, na data da reunião, contem com, no mínimo, 6 (seis) meses de inscrição 

na Associação e estejam em pleno gozo de seus direitos estatutários. 

Art. 39. Assembleia Geral Ordinária: 

 
A Assembleia Geral Ordinária será convocada anualmente pelo(a) Presidente da Associação, 

até o terceiro mês subsequente ao término do exercício social, competindo-lhe: 

I- Apreciar o Relatório Anual da Diretoria Executiva; 

II- Deliberar sobre as contas e o Balanço Patrimonial aprovados pelo Conselho Fiscal, 

bem como sobre a destinação do eventual superávit; 

III- Eleger, a cada 2 (dois) anos, os membros da Diretoria Executiva e do Conselho 

Fiscal; 

IV- Deliberar sobre alterações deste Estatuto. 
 

 
Art. 40. Da Assembleia Geral Extraordinária: 

 
A Assembleia Geral Extraordinária será convocada para deliberar sobre: 

Destituição de membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal; 

I- Aquisição, alienação, oneração, hipoteca ou permuta de bens patrimoniais; 

II- Dissolução da Associação e nomeação do liquidante; 

III- Assuntos não incluídos na competência da Assembleia Geral Ordinária. 



18  

Art. 41. Da Convocação: 

A convocação das Assembleias será feita pelo(a) Presidente, com antecedência mínima de 

10 (dez) dias, devendo constar a pauta, o horário e o local, admitida a realização em meio 

virtual. 

§1. As convocações poderão ser encaminhadas por e-mail, divulgadas no site oficial da 

Associação ou em redes sociais, de modo a assegurar ampla ciência dos(as) associados(as). 

§2. As Assembleias Extraordinárias também poderão ser convocadas mediante 

requerimento subscrito por, no mínimo, 1/5 (um quinto) dos(as) associados(as). 

Art. 42. Do Quórum de Instalação e Deliberação: 

 
A Assembleia será instalada com a maioria absoluta dos(as) associados(as) e, em segunda 

convocação, 30 (trinta) minutos após, com qualquer número de presentes. 

§1. Para deliberar sobre alteração do Estatuto ou destituição de administradores será 

exigido o voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes, em Assembleia especialmente 

convocada, observada a presença da maioria absoluta em primeira convocação ou de, no 

mínimo, 1/3 (um terço) dos associados(as) em segunda convocação. 

§2. As demais matérias poderão ser aprovadas por maioria simples dos associados(as) 

presentes, salvo quando a lei ou este Estatuto exigirem quórum qualificado. 

Art. 43. Da Presidência das Sessões: 

 
As sessões da Assembleia serão presididas pelo(a) Presidente da Diretoria Executiva ou, em 

sua ausência, pelo(a) Vice-Presidente, sendo as atas assinadas por ambos e por outro 

membro da Diretoria Executiva presente ou seu suplente. 

CAPÍTULO VI – DO PATRIMÔNIO SOCIAL E DAS RECEITAS 

Art. 44. Do Patrimônio e Recursos da Associação: 

O patrimônio, as rendas e os recursos financeiros da Associação serão obtidos por meio de: 

I- Acordos e contratos firmados com pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

nacionais ou estrangeiras; 
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II- Auxílios, contribuições, patrocínios e subvenções de entidades públicas ou privadas, 

nacionais ou estrangeiras; 

III- Doações, direitos, créditos, legados e heranças de pessoas físicas ou jurídicas, 

nacionais ou estrangeiras; 

IV- Rendimentos de aplicações financeiras e outros pertinentes ao patrimônio da 

Associação; 

V- Anuidades e contribuições sociais dos(as) associados(as) e apoiadores, definidas 

pela Diretoria Executiva; 

VI- Direitos autorais e usufrutos que lhe forem conferidos; 

VII- Rendas constituídas em seu favor por terceiros ou decorrentes de aplicações e 

investimentos; 

VIII- Comercialização de produtos e serviços compatíveis com os objetivos institucionais; 

IX- Outras receitas permitidas por lei, oriundas de atividades voltadas ao incremento do 

patrimônio, a curto, médio ou longo prazo. 

Parágrafo único: A Associação poderá receber doações, com ou sem encargos, inclusive para 

constituição de fundos especiais ou custeio de serviços determinados. 

Art. 45. Do Patrimônio Social: 

 
O patrimônio e as rendas da Associação deverão guardar relação direta com seus princípios 

e objetivos estatutários. 

§1. A Associação não distribuirá entre diretores(as), associados(as), conselheiros(as), 

empregados(as) ou terceiros quaisquer excedentes operacionais, dividendos, participações 

ou parcelas do patrimônio, aplicando integralmente seus recursos na consecução de seus 

objetivos sociais, inclusive em caso de desligamento, retirada ou falecimento de associado(a). 

§2. O patrimônio da Associação não possui finalidade lucrativa, sendo destinado 

exclusivamente à consecução dos seus objetivos institucionais, vedada a distribuição de 

qualquer parcela entre associados, dirigentes ou terceiros. 

Art. 46. Das Despesas Ordinárias: 

 
Constituem despesas ordinárias aquelas necessárias à manutenção regular da Associação e à 

execução de seus projetos e objetivos, compreendendo: 
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I- Pagamento de tributos, taxas, serviços administrativos e conservação de bens; 

II- Remuneração de colaboradores(as), encargos sociais, honorários profissionais e 

demais custos com pessoal; 

III- Organização e realização de Assembleias Gerais; 

IV- Custos de eventos institucionais, publicações técnicas e científicas, cursos, editais e 

exposições; 

V- Despesas com digitalização, restauração e conservação de documentos históricos e 

acervos genealógicos; 

VI- Aquisição de materiais permanentes e de consumo para departamentos, comitês e 

sede; 

VII- Aluguel de veículos, equipamentos ou espaços, bem como despesas logísticas para 

atividades internas e externas; 

VIII- Despesas de deslocamento e viagem, nacionais ou internacionais, voltadas ao 

fortalecimento institucional, participação em eventos e ampliação de parcerias; 

IX- Despesas gerais operacionais indispensáveis ao cumprimento das metas e projetos 

aprovados; 

X- Outras despesas correlatas, desde que compatíveis com o orçamento aprovado. 

 
Art. 47. Das Despesas Extraordinárias: 

 
São despesas extraordinárias aquelas não enquadradas como ordinárias, devendo sua 

realização ser previamente aprovada pela Assembleia Geral Extraordinária, mediante 

proposta fundamentada da Diretoria Executiva. 

Art. 48. Da Administração Patrimonial: 

 
O patrimônio da APGBR é de uso institucional e exclusivo, sendo intransferível a terceiros, 

cabendo à Diretoria Executiva sua guarda, administração e destinação, nos termos deste 

Estatuto. 

Art. 49. Da Alienação de Bens: 

 
A alienação, cessão, hipoteca, fiança, aval, oneração ou qualquer transação sobre bens 

imóveis ou títulos de renda dependerá de autorização expressa do Conselho Consultivo, da 

Diretoria Financeira e da Assembleia Geral, registrada em ata. 
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Parágrafo único: A APGBR é associação sem fins lucrativos e não distribui entre 

associados(as), diretores(as), conselheiros(as), empregados(as) ou doadores excedentes 

operacionais, dividendos, bonificações ou parcelas do patrimônio, aplicando integralmente 

seus recursos na consecução de seus objetivos sociais e estatutários. 

Art. 50. Dos Recursos Financeiros Iniciais: 

 
Os(as) sócios(as) fundadores(as) poderão, em caráter voluntário, realizar adiantamentos ou 

cobrir despesas necessárias à constituição e ao funcionamento inicial da Associação. 

§1. Tais valores não configuram aportes societários ou quotas de participação, não gerando 

direito de propriedade, reembolso automático, dividendos ou qualquer forma de restituição 

vinculada ao patrimônio da Associação. 

§2. Será admitido apenas o reembolso de despesas comprovadamente realizadas em nome 

da Associação, ou a restituição de adiantamentos específicos efetuados para custeio de 

serviços ou obrigações da entidade, desde que aprovados pela Diretoria Executiva e 

devidamente registrados na contabilidade. 

§3. Todas as movimentações financeiras deverão observar os princípios de transparência, 

responsabilidade e finalidade pública, sendo vedada qualquer forma de distribuição de 

recursos ou patrimônio entre os associados, em conformidade com o Código Civil. 

CAPÍTULO VII – Da Dissolução e Liquidação 

Art. 51. Da Dissolução: 

A Associação poderá ser dissolvida por deliberação da Assembleia Geral Extraordinária, 

especialmente convocada para esse fim, observados os requisitos de quórum previstos neste 

Estatuto. 

Art. 52. Da Destinação dos Bens: 

 
Em caso de dissolução, os bens remanescentes serão destinados a entidades congêneres que 

promovam atividades relacionadas à pesquisa genealógica. 

Parágrafo único: A Assembleia Geral Extraordinária nomeará o liquidante responsável pelo 

processo de liquidação, devendo priorizar, na destinação do patrimônio, instituições que 

desenvolvam atividades voltadas à Genealogia. 
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CAPÍTULO VIII - Disposições Gerais 

Art. 53. Da Vedação de Remuneração: 

A Associação não remunerará nem concederá vantagens ou benefícios, a qualquer título, a 

seus associados(as), conselheiros(as), benfeitores(as) ou diretores(as) eleitos(as). Para 

tanto, adotará práticas de gestão que coíbam a obtenção de benefícios pessoais, diretos ou 

indiretos, em decorrência da participação no processo decisório. 

Parágrafo único: As prestações de contas da Associação, bem como de recursos e bens de 

origem pública eventualmente recebidos, observarão os princípios fundamentais de 

contabilidade e as normas brasileiras vigentes, devendo ser publicadas em canais de acesso 

aos associados(as) no prazo de até 30 (trinta) dias após sua aprovação pela Assembleia Geral. 

Art. 54. Da Vedação à Distribuição de Resultados: 

 
A Associação não distribuirá resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas 

de seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto. 

Art. 55. Do Foro Competente: 

 
A Associação, com sede na Comarca de Sorocaba, estabelece que neste foro responderá por 

eventuais litígios judiciais. 

Art. 56. Dos Regimentos Internos: 

 
Os Regimentos Internos deverão ser apreciados e aprovados pela Assembleia Geral. 

 
Art. 57. Dos Casos Omissos: 

 
Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Diretoria Executiva, ressalvadas as 

disposições legais aplicáveis. 

Art. 58. Da Reforma Estatutária: 

 
O Estatuto poderá ser alterado, total ou parcialmente, mediante deliberação da Assembleia 

Geral Extraordinária, convocada especificamente para esse fim. 
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§1. A convocação deverá conter, de forma clara e acessível, o resumo das propostas de 

alteração, garantindo ampla comunicação prévia aos associados(as). 

§2. Somente poderão participar da Assembleia os(as) associados(as) em pleno gozo de seus 

direitos estatutários e quites com suas obrigações financeiras. 

§3. A aprovação da reforma estatutária dependerá do voto favorável de, no mínimo, 2/3 (dois 

terços) dos associados(as) presentes. 

§4. Instalar a Assembleia em primeira convocação com a presença da maioria absoluta 

dos(as) associados(as), e, em segunda convocação, realizada uma hora após, com qualquer 

número de presentes. 

Art. 59. Da Neutralidade Institucional: 

 
É vedado à Associação envolver-se em atividades ou manifestações de caráter político- 

partidário, religioso ou em quaisquer outros temas sensíveis que não guardem relação direta 

com sua missão, visão e objetivos institucionais. 

Art. 60. Da Vigência: 

 
O presente Estatuto entrará em vigor na data de seu registro no Cartório de Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da Comarca de Sorocaba, após aprovação em Assembleia Geral 

Extraordinária convocada para esse fim. 
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